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PARTE I - CLÁUSULAS JURÍDICAS  

Capítulo I - DISPOSIÇÕES GERAIS 

Cláusula 1ª - Objeto 

O presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na 

sequência de procedimento pré-contratual que tem por objeto a aquisição de serviços de renovação 

de licença de software para a plataforma de Gestão Integrada de Contraordenações, melhor descrito 

na cláusula 24ª deste caderno. 

Cláusula 2ª - Cessão da posição contratual 

1. Quando aplicável o adjudicatário não poderá ceder a sua posição contratual ou qualquer dos 

direitos e obrigações decorrentes do contrato sem autorização da entidade adjudicante. 

2. Para efeitos da autorização prevista no número anterior, deve ser observado o disposto no artigo 

316º do Código dos Contratos Públicos (CCP) aprovado pelo Decreto-Lei n.º18/2008, de 29 de 

Janeiro na sua redação atual do Dec. Lei nº 111-B/2017 de 31 de agosto. 

Cláusula 3ª - Disposições e Cláusulas por que se rege a prestação do serviço 

1. O contrato a celebrar é composto pelo respetivo clausulado contratual e seus anexos.  

2. O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos:  

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo 

órgão competente para a decisão de contratar;  

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos;  

c) O presente caderno de encargos;  

d) A proposta adjudicada;  

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo prestador de serviços.  

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva prevalência 

é determinada pela ordem pela qual são indicados.  

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato e seus 

anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o 

disposto no artigo 99.º do CCP e aceites pelo prestador de serviços nos termos do disposto no 

artigo 101.º do referido diploma legal. 

 

Capítulo II - OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 

Secção I - Obrigações do adjudicatário 
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Cláusula 4.ª - Prestação de serviços 

1. O adjudicatário obriga-se a prestar os serviços objeto do contrato, com as características e 

qualidade definidas nas cláusulas técnicas do presente caderno de encargos. 

2. A Câmara Municipal de Cascais (CMC) reserva-se o direito de rejeitar quaisquer serviços fornecidos 

pelo adjudicatário que não apresentem a qualidade e características técnicas exigidas. 

Cláusula 5ª - Prazo da prestação de serviços  

1. A prestação de serviços a realizar no âmbito do contrato tem a duração de 12 meses com 

possibilidade de renovação por sucessivos e iguais períodos, até ao máximo de 2 renovações, 

desde que não seja denunciado por nenhuma das partes por qualquer meio escrito, com a 

antecedência de 30 dias de calendário para a entidade adjudicante e com a antecedência de 90 

dias de calendário para o adjudicatário em relação ao fim do período inicial ou do das renovações. 

2. O prazo acima mencionado tem início após a data de envio da requisição da Câmara Municipal de 

Cascais, sem prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar para além da cessação do 

mesmo. 

Cláusula 6ª - Situações imprevistas não imputáveis ao adjudicatário 

1. Qualquer situação imprevista, e não imputável ao adjudicatário, que obste ao regular andamento 

da prestação do serviço, deve ser de imediato comunicada ao serviço competente (DTIC) através 

do gestor do contrato conforme cláusula 10ª deste caderno. 

2. Ao gestor do contrato caberá dar resposta e decidir o procedimento a adotar para retomar a 

execução normal da prestação do serviço. 

Cláusula 7ª - Responsabilidade 

1. O adjudicatário assume integral responsabilidade pela prestação de serviços contratada, sendo o 

único responsável perante a CMC, pela boa execução e cumprimento da mesma. 

2. O adjudicatário responde por quaisquer erros, deficiências ou omissões na prestação do serviço, 

qualquer que seja a sua origem e qualquer que seja o momento em que forem detetados, salvo se 

provar que os mesmos decorreram de dados fornecidos por escrito pela CMC. 

3. Em qualquer altura e logo que solicitado pela CMC, o adjudicatário obriga-se a corrigir os erros, as 

deficiências ou omissões no prazo razoável que lhe vier a ser fixado, sob pena de aquela mandar 

executá-los a terceiros, por conta do adjudicatário, sempre que a responsabilidade dos mesmos lhe 

seja imputável. 

4. As ações de supervisão e controlo da CMC em nada alteram ou diminuem a responsabilidade do 

adjudicatário no que se refere à prestação do serviço. 

Cláusula 8ª - Objeto do dever de sigilo 
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1. O adjudicatário deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não 

técnica, comercial ou outra, relativa à CMC, de que possa ter conhecimento ao abrigo do contrato.  

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a 

terceiros, nem ser objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta 

e exclusivamente à execução do contrato.  

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto, a informação e a documentação que forem comprovadamente 

do domínio público à data da respetiva obtenção pelo adjudicatário ou que este seja legalmente 

obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou 

outras entidades administrativas competentes.  

Cláusula 9ª - Prazo do dever de sigilo  

O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de 10 anos a contar do cumprimento ou 

cessação do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer deveres legais relativos, 

designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança 

devidos às pessoas coletivas.  

 

Secção II - Obrigações da Câmara Municipal de Cascais 

Cláusula 10ª -Gestor do Contrato 

Será designado o gestor do contrato para acompanhar a execução do mesmo.  

Cláusula 11ª - Preço contratual  

1. Pela prestação de serviço objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações 

constantes do presente caderno de encargos, a CMC deve pagar ao adjudicatário o preço constante 

da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido.  

2. O preço referido no n.º 1 da presente cláusula inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída à CMC.  

3. O preço a que se refere o n.º 1 corresponderá a um valor determinado pela aplicação do(s) 

preço(s) unitário(s) constante(s) da proposta.  

4. São, nomeadamente, suportados pelo adjudicatário os seguintes encargos: 

a) Todas as despesas relativas ao transporte dos bens objeto do contrato para o respetivo 

local de entrega; 

b) Todos os encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças; 

c) Todas as deslocações, estadias e despesas de alimentação; 

d) Encargos com telecomunicações e correios; 

e) Tradução de documentos; 
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f) Reprodução de documentos; 

g) Equipamento e consumíveis de escritório. 

5. Todos os encargos derivados da apresentação da proposta, assinatura do contrato, prestação de 

garantias e seguros são igualmente da conta do adjudicatário. 

Cláusula 12ª - Preço base 

1. O preço base total da prestação dos serviços considerando o período inicial de 12 meses e as duas 

renovações é de € 211.320,00, a que corresponde o valor anual de € 70.440,00.  

2. Os valores indicados não incluem o Imposto sobre Valor Acrescentado. 

3. O preço base atrás mencionado foi definido tendo em conta pedido de cotação prévia. 

Cláusula 13ª - Condições de pagamento  

1. Os pagamentos são efetuados no prazo de 60 dias após a entrega das respetivas faturas, as quais 

só podem ser emitidas após o vencimento da obrigação a que se referem, devendo conter a 

menção do número de compromisso e do número de requisição externa, nos termos da lei nº 

8/2012 de 21 de fevereiro e do decreto –lei nº 127/2012, de 21 de junho. 

 

2.  Podem ser propostos pagamentos parcelares, não havendo contudo lugar a adiantamentos, 

conforme resulta da cláusula 14ª do presente caderno encargos. 

Cláusula 14ª - Adiantamentos 

No âmbito do presente procedimento não há lugar a adiantamentos.  

 

Capítulo III - Penalidades contratuais e resolução 

Cláusula 15ª - Penalidades contratuais  

1. Pelo não cumprimento pontual de obrigações emergentes do contrato, a CMC pode exigir ao 

prestador dos serviços o pagamento de uma sanção pecuniária pelo incumprimento das datas e 

prazos de entrega dos serviços solicitados, e por causa imputável ao prestador dos serviços, de 

montante a fixar, em função da gravidade do incumprimento, até 20% do preço contratual 

correspondente à fase em questão.  

2. Em caso de resolução do contrato por incumprimento do prestador dos serviços, a CMC pode 

exigir-lhe uma pena pecuniária de até 20% do preço contratual. 
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3. Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as importâncias pagas pelo 

prestador dos serviços ao abrigo do n.º 1, relativamente aos serviços cujo atraso na respetiva 

conclusão, tenha determinado a resolução do contrato. 

4. Na determinação da gravidade do incumprimento, a CMC tem em conta, nomeadamente, a 

duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do prestador dos serviços e as 

consequências do incumprimento.  

5. A aplicação das sanções previstas na presente cláusula será objeto de audiência prévia, nos termos 

previstos no n.º 2 do artigo 308.º do Código dos Contratos Públicos. 

6. A cobrança das eventuais sanções em que o prestador dos serviços incorra, será efetuada, a 

critério da CMC, designadamente por desconto no pagamento ou pagamentos subsequentes à 

verificação do facto que tenha dado origem à penalidade. 

7. As sanções pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que a CMC exija uma 

indemnização pelo dano excedente. 

 

Cláusula 16ª - Resolução por parte da Câmara Municipal 

1. Sem prejuízo do disposto na cláusula anterior, a CMC pode resolver o contrato em caso de 

incumprimento definitivo por fato imputável ao prestador do serviço das suas obrigações 

contratuais, nos termos do disposto na parte final do n.º 1 do artigo 325.º e ainda do disposto nos 

artigos 333.º e 448.º do CCP. 

2. No caso previsto no número anterior, a CMC pode exigir ao prestador do serviço, uma pena 

pecuniária até 10% do preço contratual, sem prejuízo de responsabilidade civil nos termos gerais 

do direito. 

3. Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as importâncias pagas pelo 

adjudicatário ao abrigo da cláusula anterior, relativamente aos serviços cujo atraso na respetiva 

execução tenha determinado a resolução do contrato, não podendo, no entanto o valor da sanção 

pecuniária a pagar pelo prestador do serviço, prevista no número anterior, ser de montante inferior 

a 5 % do preço contratual. 

4. Considera-se incumprimento definitivo do contrato, imputável ao prestador do serviço, o atraso ou 

incumprimento grave e reiterado da boa execução dos serviços e/ou dos prazos do fornecimento 

objeto do contrato a celebrar. 

5. Na determinação da gravidade do incumprimento, a CMC tem em conta, nomeadamente, a 

duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do adjudicatário e as 

consequências do incumprimento. 
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6. A aplicação das sanções previstas na presente cláusula será objeto de audiência prévia, nos termos 

previstos no n.º 2 do artigo 308.º do CCP. 

7. O exercício do direito de resolução previsto nos números anteriores pela CMC não preclude o 

direito de a mesma vir a ser ressarcida pelos prejuízos que lhe advierem da conduta do prestador 

do serviço nos termos gerais do direito. 

8. A CMC, independentemente da conduta do prestador do serviço, reserva-se, ainda, o direito de 

resolver o contrato nos termos e com os fundamentos previstos nos artigos 334.º e 335.º do CCP. 

9. A rescisão será feita mediante aviso prévio, através de carta registada com aviso de receção, com 

a antecedência mínima de 10 (dez) dias. 

Cláusula 17ª - Resolução por parte do adjudicatário 

1. O adjudicatário pode resolver o contrato nos termos dos artigos 332.º e 449.º (ex vi artigo 451.º) 

do CCP. 

2. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o adjudicatário pode resolver o 

contrato quando qualquer montante que lhe seja devido esteja em dívida há mais de 6 meses ou o 

montante em dívida exceda 25% do preço contratual, excluindo juros. 

3.  No caso previsto no ponto 2 da presente cláusula, o direito de resolução pode ser exercido 

mediante declaração enviada à entidade adjudicante, que produz efeitos 30 dias após a receção 

dessa declaração, salvo se este último cumprir as obrigações em atraso nesse prazo, acrescidas 

dos juros de mora a que houver lugar. 

4. Nos demais casos, o direito de resolução do contrato é exercido por via judicial. 

Cláusula 18ª - Força maior  

1. Não podem ser impostas penalidades ao adjudicatário, nem é havida como incumprimento, a não 

realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso 

de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva 

realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da 

celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar.  

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, designadamente, 

tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios 

internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou 

administrativas injuntivas.  

3. Não constituem força maior, designadamente:  
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a) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços ou às de 

sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou de sociedades dos seus 

subcontratados;  

b) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou 

de outra forma resultantes do incumprimento pelo prestador de serviços de deveres ou ónus 

que sobre ele recaiam;  

c) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços de normas 

legais;  

d) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador de serviços cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de 

normas de segurança;  

e) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não devidas a 

sabotagem;  

f) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.  

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte. 

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais 

afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da 

força maior.  

 

Capítulo IV - Resolução de litígios  

Cláusula 19ª - Foro competente  

Para a resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada competência do Tribunal 

Administrativo e Fiscal de Sintra, com expressa renúncia a qualquer outro. 

 

Capítulo V - Disposições finais  

Cláusula 20ª - Publicidade 

O adjudicatário não pode fazer ou consentir qualquer espécie de publicidade relacionada com o 

presente contrato, sem a prévia autorização da CMC. 

Cláusula 21ª - Comunicações e notificações 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre 

as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do CCP, para o domicílio ou sede 

contratual de cada uma, identificados no contrato.  
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2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada por 

escrito, nos termos definidos no número anterior, à outra parte.  

Cláusula 22ª - Contagem dos prazos  

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados.  

Cláusula 23ª - Legislação aplicável  

O contrato é regulado pela legislação portuguesa, em particular o Código dos Contratos Públicos.  

 

PARTE II - CLÁUSULAS TÉCNICAS 

Cláusula 24ª - Especificações técnicas 

 

Aquisição de serviços para a renovação de licença de software para a plataforma de gestão integrada de 

contraordenações, com as seguintes especificações: 

1. DESCRIÇÃO GERAL 

O software aplicacional cuja utilização se pretende contratar (a seguir designado, simplesmente, por 
software), deverá assegurar a criação de autos e a sua tramitação integral conforme estabelecido na 
legislação aplicável, permitindo gerir num único sistema de informação os processos contraordenacionais 
de todas as áreas de ilícito, abrangendo a fase inicial da verificação, registo e notícia da infração pelo 
agente de fiscalização, passando pela fase de instrução e eventual aplicação da coima, e culminando, no 
caso das contraordenações gerais, com o controlo da fase pós-decisão. 

O software deverá apresentar as características gerais e específicas abaixo discriminadas de forma a 
permitir a criação e gestão, de forma integrada, centralizada e desmaterializada, de todos os autos de 
notícia e processos contraordenacionais, devendo abranger as seguintes áreas: 

A. «Contraordenações gerais» – Módulo de gestão integrada das contraordenações ao abrigo do 
regime geral das contraordenações aprovado pelo DL nº 433/82, de 27OUT; 

B. «Contraordenações rodoviárias» – Módulo de gestão integrada das contraordenações que se 
integram no âmbito da fiscalização de normas do Código da Estrada e legislação complementar, 
abrangendo as autuações diretas e indiretas;  

C. «Aplicação móvel» – Aplicação que permite a criação de participações gerais ou rodoviárias 
em ambiente web; 

D. «Módulo de estatísticas» – Módulo que permite a criação de relatórios estatísticos, tabelas e 
gráficos dinâmicos, bem como quadros e outros indicadores de gestão e de apresentação de 
resultados, incluindo o recurso ao Ad-hoc Reporting. 

 

2. CARACTERÍSTICAS GERAIS 

2.1. Orientação aos processos 

O fluxo do sistema deve abranger todas as fases do processo contraordenacional, desde o momento 
do levantamento do auto, passando pela instrução e decisão, bem como as etapas pós-decisão. 
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2.2. Delegação de competências 

Permitir a delegação de competências em múltiplos decisores administrativos delegados, por tipo de 
infração, área de ilícito, valor das coimas das infrações e outros critérios a definir. 

2.3. Alertas e prazos 

Assegurar o controlo de todos os prazos relevantes para uma tramitação eficiente dos processos 
contraordenacionais, abrangendo os prazos legais de prescrição de infrações, prescrição de coimas, 
de defesa, de recurso e de notificação, bem como os prazos internos de instrução processual, 
incluindo notificações por e-mail nos próprios interfaces gráficos através de semáforos e outras. 

2.4. Interfaces amigáveis 

Apresentar interfaces gráficos amigáveis, que proporcionem uma exploração intuitiva da solução e 
uma rápida compreensão do ponto de situação da carteira de autos e processos em cada estado do 
fluxo, possibilitando a atribuição de cores diferenciadas às várias áreas de ilícito, que permitam uma 
eficaz e fácil identificação visual ou verificação da sua prevalência nas carteiras de processos. 

2.5. Flexibilidade 

Permitir múltiplos níveis de parametrização, que permitam um ajustamento refinado da solução à 
realidade do Cliente, tanto nos aspetos funcionais como nas particularidades do negócio. 

2.6. Georreferenciação de infrações e processos 

Integração nativa com sistema de mapas do Google e possibilidade de integração com outras 
plataformas de gestão de informação georreferenciada (SIG’s), à medida do Cliente. 

2.7. Notificações por E-Mail 

Envio por e-mail de resumos de gestão por perfil de utilizador, no qual serão sintetizados os pontos 
de situação da sua carteira de autos e processos, podendo ser parametrizada a cadência de envio 
para cada notificação de acordo com as necessidades de cada interveniente (6 horas, 12 horas, 24 
horas, 1 semana, etc.). 

2.8. Múltiplos canais de pagamento 

Disponibilizar uma consola para configuração dos canais de pagamento pretendidos pelo Cliente, 
albergando os pagamentos presenciais e automáticos por multibanco. No caso dos pagamentos 
automáticos, a solução deverá estar dotada com uma gateway de pagamentos na qual seja possível 
configurar entidades SIBS ou outros serviços de pagamentos automáticos. 

2.9. Desmaterialização total 

Assegurar a desmaterialização dos processos através de uma gestão eletrónica sustentada por um 
mecanismo de aceleração de produção documental, com conteúdos documentais pré-definidos, 
parametrizáveis por tipo de documento e também por tipo de legislação, que permita que os 
documentos sejam produzidos no menor tempo possível. 

2.10. Utilizadores e Perfis de Segurança Flexíveis 

Ser integrável com sistemas de autenticação externos (AD, OID, etc.), com facilidade no registo e 
manutenção de utilizadores e grande flexibilidade na atribuição cumulativa de perfis de segurança a 
cada Utilizador, de acordo com a política de segurança definida pelo Cliente. 

2.11. Estatísticas e relatórios 

Mecanismos de geração de relatórios integrados, com componentes opcionais de Business 
Intelligence, que permitam a análise e exploração de dados de uma forma mais profunda e 
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inteligente. As componentes de análise e exploração de dados deverão estar preparadas para dotar o 
Cliente da capacidade de inverter o ciclo contraordenacional, contribuindo para a afirmação de uma 
postura mais preventiva e proactiva da prevalência dos ilícitos no terreno.  

2.12. Centros de acabamentos e impressão (Finishing) 

Os procedimentos de acabamento e impressão de documentos devem poder ser realizados 
diretamente pelo próprio agente fiscalizador, pelo “Pivot de Serviço Fiscalizador” ou pelo gestor do 
processo e também de forma centralizada num centro de finishing interno ou através da integração 
com plataformas de prestadores deste tipo de serviços. 

2.13. Equipas dinâmicas e especialização 

Permitir a organização dos recursos com base na hierarquia de perfis de utilização e possibilidade de 
constituição de equipas dinâmicas e especializadas por área de ilícito, permitindo uma distribuição de 
processos mais célere e tramitação processual mais assertiva. 

2.14. Mobilidade 

Permitir a criação e submissão de participações contraordenacionais através de qualquer tipo de 
dispositivo móvel, em ambiente 100% web e independente da plataforma. 

 

2.15. Integração com AIRC 

Disponibilização de automatismos para integração de informação de receita no AIRC, em particular 
dados da entidade (quando exista) e valores a pagar, devendo as guias de recebimento ser emitidas, 
exclusivamente, pela aplicação TAX-AIRC. 

 

3. CARACTERÍSTICAS ESPECÍFICAS DO MÓDULO «CONTRAORDENAÇÕES GERAIS» 

3.1. Registo de participações eletrónicas, dispensando totalmente o papel (Participações Internas, 
Participações Internas por Denúncia, Participações Externas ou Participações de Trânsito), 
permitindo que o agente fiscalizador assine automaticamente; 

3.2. Proporcionar um ambiente de gestão no qual os Agentes Fiscalizadores possam consultar ou 
efetuar as operações de gestão sobre os seus autos ou consultar legislação parametrizada na 
“Tabela de Infrações” e demais informação disponibilizada; 

3.3. Codificação das infrações, permitindo o seu enquadramento imediato de acordo com todas as 
parametrizações realizadas previamente no sistema (enquadramentos legais, gravidade, 
possibilidade de pagamento voluntário, prazos de pagamentos, sanções acessórias, prazos de 
prescrição, entre muitos outros); 

3.4. Suportar o registo de autos com múltiplos co infratores; 

3.5. Controlo de duplicação de procedimentos, através de um mecanismo de validação 
permanente, que alerta para a existência de registos de autuações duplicadas num 
determinado período de tempo; 

3.6. Identificação de todos os intervenientes do processo (infratores, denunciantes e 
testemunhas); 

3.7. Disponibilização, em tempo real, de todos os precedentes de cada interveniente; 

3.8. Mecanismo de pesquisa de autos com múltiplos critérios de pesquisa; 
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3.9. Possibilidade de anexação de documentos, nomeadamente fotografias ou digitalizações de 
elementos de prova, que são integrados no ficheiro PDF referente ao auto eletrónico 
registado; 

3.10. Possibilidade de produção de documentos associados aos autos eletrónicos, nomeadamente 
autos de apreensão ou qualquer outro tipo de ofício; 

3.11. Selagem dos autos após submissão para instrução, garantindo que não sofrerão qualquer 
alteração não autorizada a partir desse momento e as fases posteriores do fluxo legalmente 
determinado; 

3.12. Possibilidade de devolução dos autos ao agente fiscalizador para alterações ou correções, que 
darão origem a uma nova versão do auto, ficando armazenadas e disponíveis todas as versões 
anteriores com a indicação de “substituídas”; 

3.13. Consola de gestão com listas de autos organizados por estado do fluxo, para que o agente 
tenha um controlo total sobre os seus autos; 

3.14. Possibilidade de atribuição do perfil de “Pivot de Serviço Fiscalizador” que confira permissões 
para controlar a qualidade dos autos de um determinado serviço fiscalizador ou registar 
documentos adicionais em autos da autoria de outros agentes fiscalizadores do serviço que 
representa; 

3.15. Mecanismos gráficos de alerta e informação, que facilitem uma rápida compreensão do estado 
geral da carteira de autos, como, por exemplo, a cor associada a cada área de ilícito, que 
permita percecionar graficamente quais as áreas de ilícito que prevalecem numa carteira de 
autos em cada momento; 

3.16. Possibilidade de o agente fiscalizador consultar, sem possibilidade de edição, a situação atual 
do fluxo dos processos de contraordenação instaurados com base nos autos por si levantados; 

3.17. Receção de autos, manual ou automática, e determinação de áreas de ilícitos predominantes, 
para os casos de autos com múltiplas infrações; 

3.18. Instauração automática de processos de contraordenação; 

3.19. Existência de indicadores de gestão em tempo real, que permitam controlar a carga de 
processos atribuídos a cada equipa de gestão; 

3.20. Apensação ou desapensação de autos a processos ou de processos a processos; 

3.21. Possibilidade de desapensar infrações de processos, com instauração automática de novos 
processos; 

3.22. Georreferenciação das contraordenações através da integração nativa com o Google Maps ou 
outros sistemas SIG integrados à medida; 

3.23. Mecanismo avançado de pesquisa de processos; 

3.24. Suporte de processos com Co-infratores; 

3.25. Definição dos intervenientes do processo no início e durante a instauração, nomeadamente 
infratores, testemunhas e mandatários, com herança automática dos intervenientes 
identificados nos autos de notícia; 

3.26. Produção automática de documentos a partir de templates, que podem ser parametrizados por 
área ou subárea de ilícito, nomeadamente acusações, decisões, convocatórias, inquirições, 
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ofícios ou qualquer outro tipo de documento, permitindo a sua criação com poucos cliques e 
acelerando toda a gestão documental dos processos; 

3.27. Registo de documentos externos e respetiva catalogação, permitindo que os agentes 
automáticos detetem a entrada de documentos importantes, tais como Defesas, Avisos de 
receção e outros; 

3.28. Gestão das infrações do processo, que permita efetuar arquivamento, substituição ou 
recodificação das infrações; 

3.29. Consola de atendimento, que permita a disponibilização em segurança da consulta dos 
processos mediante as regras definidas na parametrização no que respeita à informação que 
pode ser consultada; 

3.30. Possibilidade de disponibilizar em segurança consulta online de processos a mandatários ou 
outros intervenientes ou interessados; 

3.31. Consola de resumo do estado do processo, que informe sobre os principais dados para que o 
gestor percecione instantaneamente a situação atual do processo; 

3.32. Controlo e cálculo automático dos prazos de prescrição das contraordenações; 

3.33. Instrução de processos na “Hora”, permitindo disponibilizar o pagamento voluntário de 
imediato, quando aplicável; 

3.34. Possibilidade de consultar o histórico e árvore processual, que permita observar todos os 
trâmites já cumpridos no processo, bem como visualizar todos os seus documentos, em todas 
as suas versões (versão final e substituídas); 

3.35. Agentes de monitorização em tempo real que informem sobre a existência de processos 
candidatos a apensação, entrada de pagamentos ou prazos findos, com recurso a semáforos; 

3.36. Controlo da notificação de documentos, com suporte à expedição postal de documentos (por 
correio simples, por carta registada com aviso de receção “rosa”, “azul”, “amarelo” entre 
outros) e notificação pessoal com geração automática das certidões de notificação; 

3.37. Possibilidade de aplicação de custas processuais ao nível dos documentos de acusação ou 
decisão; 

3.38. Acesso permanente aos antecedentes das entidades intervenientes nos processos; 

3.39. Geração automática dos documentos de pagamento associados às notificações para 
pagamento voluntário; 

3.40. Gestão massiva de processos, permitindo aplicar operações de validação múltipla que facilitam 
a tramitação de grandes quantidades de processos; 

3.41. Fluxo do processo preparado para suportar a validação das várias fases da instrução 
processual; 

3.42. Mecanismo que permita reiniciar o fluxo do processo quando alguma diligência de instrução 
obriga à identificação de novos infratores, e, por esse motivo, seja necessário repetir todas as 
diligências anteriores; 

3.43. Definição de equipas dinâmicas, compostas por utilizadores com perfil de “Instrutor Principal” 
apoiados por outros com perfil de “Instrutor Auxiliar”; 
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3.44. Possibilidade de centralizar a expedição de documentos numa consola de Finishing 
centralizado, que permita uma separação entre os trabalhos jurídicos e os trabalhos 
administrativos; 

3.45. Parametrização de atalhos rápidos para a produção e registo de documentos; 

3.46. Configuração de regras associadas ao catálogo de tipos de documento, permitindo por 
exemplo garantir que um determinado tipo de documento não pode ser expedido sem uma 
determinada validação ou outro critério existente na solução; 

3.47. Geração de propostas de arquivamento automáticas sempre que seja registado um pagamento 
voluntário ou decisão administrativa que ponha fim ao processo; 

3.48. Geração automática da capa do processo que combine os dados do processo com a cor da 
área de ilícito predominante; 

3.49. Controlo de todos os fluxos pós-decisão, designadamente: Fluxo de Recurso/Impugnação 
(Decisão Judicial); Fluxo de Requerimento de Plano de Pagamentos e Fluxo de Incumprimento 
da Decisão Administrativa (Decisão Judicial); 

3.50. Possibilidade de revogação da decisão administrativa, arquivando todas as peças processuais e 
reiniciando a instrução processual; 

3.51. Geração de planos de pagamento facilitado, em que baste definir a data de início de 
pagamento e o número de prestações para que o sistema emita todos os documentos de 
pagamento, bem como um documento de resumo através do qual o infrator pode ser 
notificado de todas as prestações e respetivas referências MB; 

 

4. CARACTERÍSTICAS ESPECÍFICAS DO MÓDULO «CONTRAORDENAÇÕES RODOVIÁRIAS» 

4.1. Permitir a consulta à Conservatória do Registo Automóvel (fora do fluxo específico de um 
procedimento de contraordenação) do registo de propriedade e ónus e encargos registados 
sobre veículos que vão ser alvo de intervenção policial, nomeadamente no âmbito da remoção 
de veículos por estacionamento abusivo ou que se encontrem em situação de perigo devido a 
rotura de condutas de água, perigo de queda de árvores ou partes de imóveis e outros 
motivos de emergência ou segurança que justifiquem uma intervenção policial imediata. Antes 
de disponibilizar os dados da consulta, o sistema deve abrir uma janela de preenchimento 
obrigatório na qual o agente fiscalizador introduzirá os motivos dessa consulta. O sistema 
deverá estar ainda preparado para exportar para formato CSV ou Excel uma listagem das 
consultas efetuadas por esta via num período determinado, na qual deverá constar o nome do 
agente fiscalizador, a matrícula consultada, a data e hora da consulta e o motivo que a 
justificou. 

4.2. Permitir o registo de participações rodoviárias, diretas e indiretas, através de interfaces 
amigáveis na plataforma ou no sistema móvel, em modo simplificado e que não implique a 
introdução de grandes quantidades de texto, disponibilizando, sempre que possível, listas e 
caixas de combinação com opções pré-definidas que possam ser selecionadas por simples 
cliques; 

4.3. Permitir a introdução da identificação voluntariamente facultada pelo infrator após o registo de 
uma participação indireta, com geração automática do auto de notícia por contraordenação e 
dos demais documentos a ele inerentes; 

4.4. Consultar automaticamente os dados referentes aos proprietários das viaturas constantes da 
participação, através dos web services de consulta automática à Conservatória do Registo 
Automóvel (CRA), após findar o prazo limite para identificação voluntária do infrator sem que 
este se tenha identificado; 
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4.5. Gerar o respetivo auto de notícia por contraordenação no caso de a consulta à CRA devolver o 
registo de propriedade em nome de pessoa singular; 

4.6. Gerar automaticamente um Pedido de Identificação de Condutor (PIC) quando, no seguimento 
da consulta à base de dados da CRA, venha indicada como proprietário do veículo uma pessoa 
coletiva; 

4.7. Possibilitar a realimentação múltipla do sub-fluxo do PIC quando, no seguimento da notificação 
de um PIC anterior, venha a ser informado que a viatura se encontrava ao serviço, por locação 
ou outro negócio jurídico, de outra pessoa coletiva, salvaguardando-se sempre os documentos 
históricos; 

4.8. Controlar e impedir o registo em duplicado de autos para a mesma infração, cometida com o 
mesmo veículo no mesmo lugar e na mesma data e hora; 

4.9. Disponibilizar na consola do agente fiscalizador todos os autos de notícia por contraordenação 
gerados com base nas respetivas participações, para validação e assinatura digital; 

4.10. Gerar automaticamente, após inserção dos dados necessários ou das validações pré-
parametrizadas, todos os documentos referentes à autuação indireta, entre os quais a 
notificação por correio registado com aviso de receção, a notificação por correio simples e a 
notificação por contacto pessoal, o pedido de identificação do condutor e o auto de notícia por 
contraordenação; 

4.11. Permitir a assinatura eletrónica dos autos de notícia e das respetivas notificações, nos termos 
da lei aplicável, através de uma consola de certificação eletrónica própria que permita a 
utilização de qualquer tipo de certificado eletrónico disponível no mercado; 

4.12. Permitir o carregamento manual no software dos autos de notícia por contraordenação 
lavrados nos impressos do INCM, no modelo regulamentar, e proceder à sua gestão integrada 
nos moldes definidos para os autos eletrónicos, com as necessárias adaptações; 

4.13. Gerir o fluxo de todas as fases automáticas da autuação indireta e direta, gerada 
eletronicamente ou através de carregamento manual de autos impressos, forçando a mudança 
do estado do processo de acordo com a evolução do procedimento; 

4.14. Gerar e disponibilizar no sistema, com a periodicidade que for parametrizada pelo cliente ou a 
pedido deste, um ficheiro com as referências de pagamento por multibanco a remeter à SIBS, 
contendo as especificações definidas por aquela entidade; 

4.15. O software deverá gerar as referências de pagamento com base no número da entidade 
autuante da Polícia Municipal de Cascais, no número do auto eletrónico gerado ou do auto 
manual carregado no sistema e no valor da coima pelo mínimo, devendo o ficheiro resultante 
conter as datas de início e fim de validade de cada uma das referências geradas, de acordo 
com as especificações do Cliente; 

4.16. Controlar automaticamente os prazos de pagamento das coimas, por referência à data da 
notificação do auto de notícia por contraordenação; 

4.17. Permitir o registo, no respetivo processo, da apreensão de documentos do condutor ou da 
viatura; 

4.18. Fazer a entrega eletrónica na aplicação informática a indicar pelas autoridades administrativas 
competentes para a instrução e decisão dos processos, via ficheiro XLM ou outro que por 
aquelas entidades venha a ser definido, dos dados relevantes dos autos eletrónicos gerados e 
dos autos manuais carregados no sistema que permitam o exercício das respetivas 
competências de instrução e decisão; 
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4.19. A entrega dos autos por via eletrónica deverá ser feita separadamente, de acordo com as 
competências atribuídas por lei à Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária (ANSR) e ao 
município de Cascais. 

4.20. Controlar automaticamente o arquivamento temporário e definitivo dos autos, de acordo com 
as normas legais aplicáveis e das decisões das autoridades administrativas para a decisão.  

 

 
5. CARACTERÍSTICAS ESPECÍFICAS DA «APLICAÇÃO MÓVEL» 

5.1. Garantir, de forma simples e eficaz, o registo e a consulta de Participações Rodoviárias, em 
qualquer momento e em qualquer local, através de um dispositivo móvel. 

5.2. Registar e consultar participações internas com infrações codificadas e descrições de factos 
pré-formatadas, inserir infratores e co infratores, denunciantes e testemunhas e todas as 
demais circunstâncias de tempo lugar e modo da contraordenação; 

5.3. Tirar e adicionar ao processo fotografias ou usar as da galeria como anexos; 

5.4. Gerar e expedir para impressão, via Bluetooth, o aviso de autuação de modelo parametrizável 
a pedido do Cliente; 

5.5. Consultar o registo de propriedade de veículos constante da base de dados da Conservatória 
do Registo Automóvel. 

 

6. MÓDULO DE ESTATÍSTICAS (INCLUI AD-HOC REPORTING) 

6.1. Permitir a exportação de todos os dados dos autos e processos para formato CSV ou Excel, 
segundo uma ativação de campos definida através de caixas de seleção, com total autonomia, 
pelo Cliente; 

6.2. Permitir a criação de ligações dinâmicas com ferramentas estatísticas que permitam ao 
Cliente, com total autonomia, criar os seus relatórios, mapas e tabelas e gráficos dinâmicos de 
apoio à gestão e de apresentação de resultados da atividade; 

6.3. Gerar quadros e relatórios de análise da atividade relativa às contraordenações gerais e 
rodoviárias, agrupadas por ano mês ou trimestre ou outras à vontade do Cliente. 

 

7. SERVIÇO DE MANUTENÇÃO E SUPORTE 

Em complemento aos serviços de implementação do software, deverá ser colocado à disposição do 
Cliente um “Serviço de Manutenção e Suporte” com as seguintes características: 

7.1. Plataforma eletrónica de Service Requests, através da qual o Cliente pode registar e 
acompanhar todos os pedidos realizados, sem prejuízo da possibilidade de o Cliente poder 
encaminhar pedidos por qualquer outra via; 

7.2. Serviço de Helpdesk para apoio no esclarecimento de dúvidas de utilização do software 
aplicacional; 

7.3. Correção de erros e assistência na resolução dos mesmos dentro dos prazos contratualmente 
definidos; 

7.4. Distribuição gratuita de novas versões do software aplicacional; 
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7.5. Atualização do software aplicacional como consequência de alterações legais; 

7.6. Suporte remoto, para análise de anomalias e aplicação de software. 

 

8 - Serviço Cloud até 150 Utilizadores do sysnovare gIC Suite Gestão Integrada de Contraordenações  

• Alojamento da solução em Datacenter da PT  

• Inclui armazenamento de 50 GB  

• Comunicações de Acesso  

• Serviço de Segurança Firewall  

• Serviços de Database Administrator (DBA)  

• Serviços de Manutenção Corretiva da Infraestrutura Tecnológica (Hardware, Software, 

Comunicações e Segurança)  

• Serviços de Manutenção Preventiva da Infraestrutura Tecnológica (Hardware, Software, 

Comunicações e Segurança)  

• Serviço de Backup de Segurança Diário  

• Disponibilização de Ambiente de Qualidade 


